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A  C  Ó  R  D  Ã  O

CONFLITO DE COMPETÊNCIA N.º 0000197-05.2016.815.0000
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado
Suscitante : Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina 
Grande
Suscitado : Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA CONTRA EMPRESA PÚBLICA. ENTE QUE 
NÃO  GOZA   DO  STATUS FAZENDÁRIO.  FEITO 
EMINENTEMENTE  CÍVEL.  COMPETÊNCIA  DA  VARA 
CÍVEL. JUÍZO SUSCITADO. PROCEDÊNCIA.

-  Não  estando  no  polo  da  demanda  qualquer  dos  entes 
indicados no artigo 165 da LOJE/PB e, sendo inegável que o 
processo de origem tem natureza eminentemente cível, além 
da  ação  civil  pública  não  debater  a  responsabilidade  por 
danos morais e patrimoniais causados a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico e paisagístico, por infração 
da  ordem  econômica  e  da  economia  popular  e,  ainda  à 
ordem urbanística, deve o processo tramitar junto à 5º Vara 
Cível da Comarca de Campina Grande, a suscitada.
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Vistos etc., 

ACORDA  a 3ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do 
Estado  da  Paraíba,  na  conformidade  do  voto  da  relatora,  em  DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo 
MM. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA 
DE CAMPINA GRANDE em face do MM. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL 
DA  COMARCA  DE  CAMPINA  GRANDE,  nos  autos  de  ação  civil  pública 
proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL em desfavor da CAGEPA – 
Companhia de Água e Esgoto da Paraíba.

O Juiz  suscitante  afirma que a  questão  dos  autos  envolve 
direito do consumidor com empresa de prestação de serviço de fornecimento de 
água e coleta de esgoto, e não tem qualquer relação com os feitos de competência 
da Fazenda Pública estabelecidos pela LOJE – Lei Orgânica do Judiciário Estadual. 
(fls. 108/109).

O Juiz  suscitado,  por  seu  turno,  alega  que  a  competência 
para o processamento do feito é de uma das Varas Fazendárias, nos termos do 
inciso III, do art. 165, da LOJE. (fls. 106).

O  Ministério  Público  de  segundo  grau  opinou  pela 
declaração da competência do Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de 
Campina Grande (fls. 115/117).

É o Relatório

V O T O 
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Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.

Cuida-se de Conflito Negativo de Competência em sede de 
ação civil pública proposta pelo Ministério Público em face da CAGEPA.

Com  a  Ação  Civil  Pública,  o  Ministério  Público  autor 
pretende a tutela judicial para que a CAGEPA seja obrigada a implementar Rede 
de Esgoto no bairro do Jardim Continental, município de Campina Grande. 

Pois bem.

A  competência  para  processar  e  julgar  as  ações  são 
determinadas  pelas  normas  de  organização  judiciária,  ressalvados  os  casos 
expressos no Código de Processo Civil.

A LOJE/PB, no seu art. 164, expressa que “Compete à Vara 
Cível processar e julgar as ações de natureza civil, e cumprir carta precatória 
cível, salvo as de competência de varas especializadas.”

O art. 165, por seu turno, quando estabelece a competência 
da Vara Fazendária o faz nos seguintes termos:

“Art. 165. Compete a Vara de Fazenda pública processar e 
julgar:

I - as ações em que Estado ou seus municípios, respectivas 
autarquias,  empresas  públicas  e  fundações  instituídas  ou 
mantidas pelo poder público estadual ou municipal, forem 
interessados  na  condição  de  autor,  réu,  assistente  ou 
oponente,  excetuadas  as  de  falências  e  recuperação  de 
empresas;

II  -  os  mandados  de  segurança,  os  habeas  data  e  os 
mandados de injunção contra ato de autoridade estadual ou 
municipal, respeitada a competência originária do Tribunal 
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de Justiça;

III  -  as  ações  por  improbidade  administrativa,  as  ações 
populares,  as ações civis públicas de responsabilidade por 
danos morais e patrimoniais causados a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico e paisagístico, por infração 
da  ordem  econômica  e  da  economia  popular  e,  ainda  à 
ordem urbanística;

IV -  as  justificações destinadas a servir  de prova junto ao 
Estado ou aos municípios, respectivas autarquias, empresas 
públicas  e  fundações  instituídas  ou  mantidas  pelo  poder 
público estadual ou municipal.”

Ora, não estando no polo da demanda qualquer dos entes 
indicados  no  artigo  acima  e,  sendo  inegável  que  o  processo  de  origem  tem 
natureza eminentemente cível, deve tramitar junto à 5º Vara Cível suscitada.

Cumpre-me ainda destacar que a CAGEPA é pessoa jurídica 
de direito privado, nos termos do art. 44, II, do Código Civil, sendo uma empresa 
pública, sociedade anônima com capital quase que exclusivamente público.

Por fim, não desconheço que a causa de pedir da ação civil 
pública tem um cunho social e coletivo relacionado à infraestrutura, bem-estar, 
meio  ambiente  e  qualidade de  vida,  entretanto,  esse  fato  por  si  só  não tem o 
condão  de  modificar  a  competência,  quando  não  está  em  debate  a 
responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico e paisagístico, por infração da ordem econômica e 
da economia popular e, ainda à ordem urbanística.

Com  essas  considerações,  CONHEÇO  DO  PRESENTE 
CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA,  para  DECLARAR 
COMPETENTE o Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.

É como voto.
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Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques 
da Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
    Juiz Convocado
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